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Folha n.°

n.° 	

O ã 	 do proc. I

(13 1;e95-..

Sala das Sess

CÂMARA MUNICIPAL .DESMS~Éri

LIDO HOJE 
26 ABR 19

AS COMISSÕES DE:

01 -
PROJETO DEM 01-0369/1995

C421-14.LSZ1.2:11.4	 -

L-rn _	 1ivbcg--)z

F2L2?a.

e.

Dispõe sobre controle de dosagem
alcoólica de condutores de veículos
de transporte coletivo de passageiros
em operação no Municípiodrekr-ou-
tras providências.	 1 P'RF

MUNICIPAL DE SÃO PAULO de cre
G=.•

Art. 1° - Fica o Executivo, atráves dos órgãos competenteLiobiaigeMet
fiscalizar dosagem alcoólica de condutores de veículos de transporte coleti
de passageiros em operação no Município.

Parágrafo único - A verificação de que trata o "caput" será reali7gdn em pontos
aleatórios do Município, diariamente, nos períodos diurno e noturno.

Art. 2° - Comprovada a irregularidade, o veículo será evacuado e recolhido
pela fiscalização, cabendo à empresa infratora o pagamento de multa de 20
(vinte) vezes o valor da unidade fiscal do Município, duplicada a cada
recorrência.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a matéria em prazo não superior a 90
(noventa) dias.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

2° Vice Presidente

C'
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F olha ri.° 	 04-	 do proc.!
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JUSTIFICATIVA

O projeto em apreço obriga o Executivo a fiscalizar dosagem alcoólica de
condutores de veículos de transporte coletivo de passageiros em operação no
Município de São Paulo.

Prevêem-se operações inesperadas em pontos aleatórios da Cidade, diariamente,
nos períodos diurno e noturno.

A medida visa preservar a integridade dos passageiros e de pedestres diante da
ação de motoristas irresponsáveis.

A empresa infratora fica sujeita a apreensão imediata do veículo e multa de 20
(vinte ) vezes o valor da unidade fiscal do Município, duplicada a cada
recorrência

O projeto se define por seu próprio texto, cabendo-nos apenas apelar aos nobres
pares pela sua aprovação, porquanto é de incontestável conveniência e
oportunidade.



Papel para informação, rubricado como folha n'?

369
de 1995	 09  /  05 	 /  95 do processo n°	 (a) 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 09/05/95..,

Com. de Const. e justiça

----'

LUIZ ARE1i.	 '' '''''''
Ass. Tecn.--teg. Cár.fa - A. T. ta.
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PRORROGAÇ40

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, c9C 105195

Ver. DárZ:io Arruda

Presidente da Comis . ,:o de

Constituição	 Justiça

•
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Comiss"ão de Constituiç'ão e justiça

Tendo em vista a falta de tempo

hábil para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamnto do	 prazo regimental	 para elaboraço	 de

relat6rio,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 para

prosseguimento de sua tramitaç"ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno,,

r: ITI r •zP 6 /06 /RS-

e-
7

Ver. Wárcio ArrudÀ
Presidente,/
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AO NOBRE VEREADOR

At Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Moio Ambiente

Ern,0 1-f/c41/  95

Má/ AM
Secre¡ária

Recebido na Comissão d3

Politica Urb. Metrop.e Meio
_ Ambiente

2I7C)h.Em 411X

PARA RELATAR.

Sala da Corriisào do Pclilica Urbana, Me'rc"--

e Meio Arnbien:e.

........ 	

,04.47Á
PRESIDLM -
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S40
PAULO

Folha,, ...do proc.

	

09	 de 1935

	

O funcionárie	 ....

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou
inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação
normal obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente
Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comiss5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam
conhecer da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta	 Comissão,	 possibilitando,	 desta	 forma,	 nosso
pronunciamento sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
[ 95

Iliip¥ed41/5"
Vereador Antor Paiva Monteiro Filho

Presidente da Com. de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

Ambiente, em 0:23/.025Ambiente, em

•'

'Defiro

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

24.Gg:§^5

Icwobldick na Comissão de
Cm.utituicAo e Justiça
.E.T92_5115X5i. °L.1 às  / 2.00(à5 .

Ao Nobre Ve

para relatar.

CAM
Chefe

NO DEI ctorPo
Gob. presiancia

22272

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, Jontalo testa data""	
pira kcrmaçâ$0,4

tala

~~nnn•n•nnnn••••~

Sala da Comissão de Constituição '3

em —4 . de 	 _08 •  • de 145 •
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PRORROGAÇZO

•

•

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 2100115
Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comiss2io e

Constituição e :ustiça



17 - RELOOM
17-1655/1995

.rtf,~~ e 7,16 - PAR
16-1346/1995

DA COMISS2W DE COMSTITUIÇn E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI 369/95.

Trata•se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Ediva ido Estima, q ue disp2ie, sobre , o controle

de dosagem alco6lica de condutores de veículos de transporte

coletivo de passageiros.

4111 	 Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de

maioria simples para deliberaç"ão, é dispensada a votaço em

Plenário, cabendo tal prerrogativa âs Comissi5es Permanentes,

na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto está amparado no art. 13, r, da Lei
Orgânica do Município.

•
Pela Legalidade.	 .

Sala d7r111111"2"""Comiss`ão de 	 nstituiç:ão e justiça,P pgit1

uno/p1369-5



Douta Comissão de
política urbana, Metropolitana
o MeiMn)bp,/p

Em

WifDR
gria

Recebido na Comissão 9,1
Politica Urb. Metrop,e MIN

Ambiente

E n14./.2295.101,5041',

• AbilfgEt‘t-- 'xt.-RE-ACCR

'pÂA RELATAR.

Sala da CornissL-o de PoWica Urbana, Me t rcocie-
e Meio Ambiente.

PpESIDEN



Comisgn de Política Urbana, riFtropolitana e Meio

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em' ,i0o l9.5"

Ver. Anta J.o alva Mo teiro Filho

Presidente



, *.w
Relatar X

41I

r
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i7-3294/i995 Folha	 If/ do proc.

!.n 	 t 93_5

e7.,	 10 '1"-"!'• lário 	 i6ké

405-0~=FQ No	 DA ccimI9.6a.“3
POLiTICA URBANA, METROPOLITANA EE
MEIO AMBIENTE SOBRE O PFQ1ma-ro DE
LEI NO 9(59/95

Visa o presente Projeto de Lei n2 369/95, de autoria do
nobre Vereador Edivaldo Estima, dispor sobre controle de dosagem
alcoólica de condutores de veículos de trans porte coletivo de pas-
sageiros em operação em nosso município.

De acordo com a propositura a verificação da dosagem se-
rá realizada em pontos aleatórios do Município, diariamente, nos
períodos diurno e noturno e a comprovação da irregularidade acar-
retará no recolhimento do veículo e na multa, à empresa infratora,
de 20 (vinte vezes) o valor da Unidade Fiscal do Município-UFM,

imo duplicada a cada recorrência.

A medida visa preservar a integridade dos passageiros e
de pedestres diante da ação de motoristas irresponsáveis.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente analisando a propositura concorda com sua aprovação já
que entende ser uma medida de interesse público tendo em vista que
a mesma inibirá a ação de algum motorista que faz . uso de bebida
alcoólica no horário de serviço.	 •

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro politana e
Meio Ambiente em .25/0 as"



À Douta Comissão de
Administração .Pública

EM,3d	 ig 6	 .
, A	 /

j	 ; ' •;	 1—

e.-
r•

e	 '••• -•	 :	 .1	 •	 .4	 J, I 	 I 	 .f

-41)

.4 (1 '-o o
!, 1 . 1 /1•3`.3

"e	 •	 1,	 f ; I

r	 ) ;

'	 •

il, 1.

t1

I • 41.:
-•	 I ri

• ":	 1'-	 e•—n
/1l 	 • -I	 "I	 j _ 1f

• r;•"")	 .H 	 A	 j~.

• )	 :

LUIS PgRN.ArNr)6 BRAZ 
DE ARAUJO

i : i Chefe de n SeÇ ã OnTéCn i crf i	 "" \. 	 '	 1	 '	 .I. • 1 !	 '., ;	 .1"; • ; 1. 1 ; ' :	 • , . j I A -A,- ,• ., ; 1	 • ,	 A ,	 • '',/

	

Po -44:, A	 A t	 it 4, 	 ,	 !o;o ) o	 . .1	 ' !, 1..• • 	,‘ ( ,	 Ei;	 di i 1, :1	 ,.. n 11; fr:,..	 1 ,6.1	 . sio,, , de ,v 	 .., 1411),

	

..•- . • .,	 , ,	 : .	 ,	 . (. .	 ,-.	 •• .,,- , I,	 1 .,	 • ,.,	 , , I • 	 -, • , ,	 Recebido 	 Pf,	 °rms,  
. , ,r11	 ' )n Administra00,.PY 	 1C74",/,,., ,.._, ; ,

I	
,,	

,,,,i ,..

• -,1•-•	
!	 ...., .. r.	 T (	 4	 7,	 I	 4 1 	 t	 . ,r,i ;tj'A r4	 ;-	 '.17jt ;•• n 	f, ****  

a/ls..as ...... .............. L.Ere/ 

,	 ,	
•-: i , , 1111'	 I	 I i- i 	 ,	 . I q .; '; ,	 1; yr!	 .:11,	 ;	 r 4 1 ..) •i ; 4-. i 4 .	 4-) j	 1(1( i	 s tststrrOP	 I : 1 ., k ;	 1	 4	 1

	

d I ' '	 4, '	 14 .,• 4 I	 4 I	 k	 •	 , 1.1k 	 VII( . .	 A,	 ,	 , .3i 1 I AS:41\Q'A M. PC?t-'-' to, '	 i ""	 r4.4i. I •n 1	 n • .' 1
, ''•-•.	 •	 .	 .1, 	4141	 .-

,1.,	 '.	 : , lf	 .	 " r 	; , . '	 ,	 , '	 t I 1 , 111	 t.,rl	 •-...1	 el ; i !--1 I TI',	 ç i)	 (I 4 n IL )1J3,1ere'll,1: 4 . -,, )	 ' e I

	

'	 —,.	 , -1	 ..,,,r,	 ';	 4 •	 .3,f/ 3;	 ,",	 ( 3 .4 -1,..,,	 n H I	 ;	 C'-•	 '	 T.
1 ... I	 'kr i- 	 -31 3 ,, 	 f	 1-st	 k-	 I	 I.	 • t: E	 II	 HI,'.

• •,	 r,	 • 	 I	 ';
•

.""	 P•

"	 •	 •	 A11(.1 4	 ";áf,• n

'	 AO -nobre Vereador..

para relatar. Regimentalmente

Sala da Comissão de Admjli

	 	 (•

I	 ,	 ;

4-, 3111 .1' A' A--,1".1

ate„	 •
tr.lco Pública

Jr•4

ek. 	
8S1esi,enteidente

;
• ! of n A"),

11).."-4	 it.; 1 _UAI	 3.1‘1

CAMARA MUNICIMPU- Dt sok° PALIL.4.)

E rGUE, Jatado nesta dataakr--t7-1-21-1 -6, reeficade ece

ta22. 	



PRCIRROGACZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

/Ç /// /95

VEREADOR—CM I CO WH I TAKER
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

4
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Presidente

Rela
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DA COMISS2i0 DE ADMIMISTRAÇZO PÚBLICA

• 17 - RELCOM
• 17-4062/1995

SOBRE O PROJETO DE LEI MR369/95

e

De autoria do nobre Vereador Edivaldo
propositura em exame disp ge sobre o controle da dosagem
alcoálica de condutores 	 de veículos	 de tr,insporte'
coletivo de passageiros em operaço no Município. - 	 '•

Segundo ainda a propositura, tal verificaç7to deverá
ser realizada em pontos aleat6rios do Munic !ípio, em
operaç ges inesperadas, através dos 6rg2ios da
municipalidade competentes para tanto.

parecer de	 fls. O	 da douta	 Comi. ss'ão de
Constituiç'ão e	 justiça opinou	 pela legalidade	 da
propositura.

Mo que diz respeito ao mérito que cabe a esta
Comiss7ko de Administraç'ão Ptlblica verificar, consideramos
oportuna a medida, pois ensejará que se coíba possível
direço perigosa e irresponsável por parte de motorista
eventualmente alcoolizado e que, por essa raz .ão, coloca
em risco a vida e a integridade física de seus
passageiros.

Favorável, portanto, o nosso parecer.

AC"
Sala da Comisso de Administraço Páblica, 5)///// - 1 )
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ME.

À Douta Comissão de
Atividade Econômica

P../	

,

DOS SANTOS
Seore4Arlo,

Recebido na COrnissão da

Atividade Economica

1.0 as A (2

MARIA ELIZABETE! MACHADO
Secretária

Ao nobre Vereador	 '\Q/v‘i\-L 	 sz2-41.2-c_,...—

paáx reicAtar.	 •	 %

sala da cor1 i 32 fLo d,:: Alividade Econômica

	 / j ill	 1	 5

•••••••nn••
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Folha n.o 	 43 do Proc.
N.o 36=)1 de 19Ctiç

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

Em	 k 2 el 6

VerMCTiia Correa

Presidente da Comissão de Atividade Econômica



wher,i

!CUM 1	 o 131E eAt ir 1 J 3E 13A 13 E i=orquesimmcir-li

n g.	 5

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores estu-

dos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimental

para elaboração de relatório, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art. 64 do

Regimento interno.

Em c ) I 1 -1 ICIS

Ver R Lnia Correa

Presidente da Comissão de Atividade Econômica



MARIA EiaMSETIf
Secretária
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À Douta Cornissão de 1

Finanças e Orçamento
Em, 	

o •

Recebido na Comissão 
de

F inanças e OrÇSnluffio
Em

•

MARGAFZE T~NES SILVA

, nobi e Verçapor-..-~'',.5-  5' (•44•C)'(-)
reidiut.

Sal.' da Cornis •g ãO . ite ('àdnçii Ci	 ertic:•	 . • •	 ;

//rOf • ,

Presidinte

1",	I

y0.)192
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;CAMAr-V-1. Nílt)H
SEGUE M I .1,1• n *.

oado g s-.)11 n
'n. • 	 L.S- 	 1 .11 0c2-



IFolhan.

I n

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

do proc

rio

DEFERIDO

•

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorro gação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no arti go 63, "ca put", do Regimen-

to Interno.

Eli 02 (	 oct /96.

•

de Finanças e Orçamento
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Folha n ' _jia_ do proc.

I I
o ff , ' . .onuto

Dis peie sobre controle de dosa gem alcoóli-

de condutores de veículos de trans por-

-coletivo de passageiros em operaçao no

tnicí p io, e dá outras providênVias.

A Câmara Munici pal de São Paulo d

Art. J.2 - Fica o Executivo, átravés dos csrgn

16 - PAR
16-0133/1996 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 369/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Edivaldo Estima, visa obrigar o Executivo, através dos órgãos com-

petentes, a fiscalizar a dosagem alcoólica dos condutores de veí-

culos de transporte coletivo de passageiros, em operaçiies diárias,

nos períodos diurno e noturno.

Segundo a justificativa, a medida tem por objetivo pre-

servar a integridade dos passageiros e pedestres diante da aço de

motoristas irresponsáveis.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que

as des pesas de sua execução serão suportadas por dotaçdes orçamen-

tárias próprias. Contudo, em razão da extinção da UFM, e a sua

substituição pela UFIR, apresentamos o substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO N2	 AO PROJETO DE LEI N2 369/95
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Fo.iha
proc.

2G9	 de 19.9_g_

,cir :rioe‘	 T1

reiro de 1996.

Presidente -

elator •••••

tes,_obrigado a fiscalizar dosa gem alcoólica de condutores de veí-

culos de transporte coletivo de passageiros em o peração no Municí-

pio.

Parágrafo único - A verificação de que trata o "caput"

será realizada em pontos aleatórios do Município, diariamente, nos

períodos diurno e noturno.

Art. 22 - Comprovada a irregularidade, o veículo será

evacuado e recolhido pela fiscalização, cabendo à empresa infrato-

ra o pagamento de multa de 975 UFIRs (novecentas e setenta e cinco

Unidades Fiscais de Referência), duplicada a cada recorrência.

Art. 32 - O Executivo regulamentará a matéria em prazo

-no su perior a 90 (noventa) dias.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiçUs em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 27 de feve-
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Sra. Secretária

Tendo em vista ausência de manifestação de uma das Co-

missiíes às quais •oi distribuído o presente projeto, e conforme

Precedente Regimental publicado no D.O.M. de 21.06.94, pág. 50,

Col. 1.'4 e 2-q , determino a publicação dos pareceres de todas as Co-

misses e o encaminhamento do presente processo para deliberação

pelo egrégio Plenário.

J2/



A.T.M.
Em,

MARGARE~ES SILVA
Sfiefetária

e
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULpdha,0.0  t_ 	 proc.
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3 Analise

TAQUIGRAFO SESSÃO

26.11.96

DATA ADOR

OPERADOR REVISOR

— PL 369/95, do Vereador Edivaldo Estima (PPB). Dispo sobr:

controle de dosagem alcóólica de oondutores de veículos de transporte

coletivo de passageiros em operação no Município. Fase da discussãof 11

Aprovação mediante voto raimr&vel da maioria absoluta dos= membros da

Câmara. H& substitutivo da Com. de P l nnrças e Orçamento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOr-----„.
—TAQUIGRAFIA —	 Fc1h3r	 proc.

ÁGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORADÔR	 0a	 ONT. APARTE.

264 o EXTRAAnalise

TAQUIGRAFO SESSÃO

26.11.96

DATA

OPERADOR

\r&-.1a

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita .- PPB) - N~ há pradores ins-

O
critos; está encerrada a discussão. A votos. Os Sra. Vereadores favorá

veio permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem ve-i

rificação nominal de votação, manifestem-se Agora.

O SR. VITAL NOLASCO (PC do B) (Pela ordem.) Sr. Presiden-

te, a bancada do PC*. do B vota contrariamente ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Registrem-se os voto

contrários dam bancada do PC do B. Está aprovado o projeto.

Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR CADERNO DISK

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

21 1 Aneliee	 265e EXTRA 28.11.96
REVISOR

—	 369/95, do Vereador Edivaldo Estima (PPB). Dispõe sobre

controle de an dosagem alcoOlica de condutos de velculos de trasnpor-

te coletivo de . paesageiros em operação no Municlpio. Fase da nt diecus

são: 2e do Substitutivo da Comniesão de Finanças e Orçamento. Aprova-

ção mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

OPERADOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU,1-2;
—TAQUIGRAFIA —

- do proc.

10 g4;
ORADOR COt(.1 /". A.R_ARTEDATASESSÃOTAQUIGRAFO

DISKCADERNO

21

RODÍZIO FOLHA

2 Analise 265 v EXTRA 28,11.96

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não há oradores ins-

critos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favorá-

vois permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem veri-

ficação nominal de votação ~Vestem-se agora.

O SR. VITAL NOLASCO (PC do B) (Pela ordem.) Sr. Presiden-

te, a a bancada do PO do B deseja manifestar seu voto contrário ao pro-

jeto.

O 3R. PRESIDENTE (Brasil Vita - PTB) - Registre-se o voto cot

trário da bancada do PO do B. Está aprovado o projeto. Vai a sanção.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5	

do processo ri5 	 '363de 19  d0— , 	 (a)	 /9M) 

À" LEG. 3 - Sra. Chefe: 	 1

O Substitutivo da douta Comissão

de Finanças (fls.16/17) foi aprovado em 2a. discussão e

votação na 2659 Sessão Extraordinária de 28 de.movembro

do corrente, estando em condições de ser enviado à san-

ção.

29.11.96

LUIZ AREIASE/CARVALHO

Assassor Técnico Leu. Chefe.

CÓD. 0233
H



(a)

Sra. Kathya,

Preparar oficio encaminhando copia autentica

ao Executivo, preparar Carta de Lei e Regis-

tro.

./1/ 

MARGARETE tinfik DA SILVA

Cbefe de Seção écnica
Substituto

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.Sa.

03 / )2, /9

REGIO—MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

SEGUE,e-"`A 	 juntado 	  nesta data, 	 e papel para Informação, rubricado . 	

sob folha '  n9  ‘2	 30 
Em  2c( I 



Folha n.  2	 do proc
N  _3 .9 	de 19 5.S.

. .	
fugvário

amara ftter, a / ao

--5.....-.:-

oonls,...1
15. iy dk.., s211910,
"-'ç' (IIIIINtr;?,,,--N, dow 4,

•,

São Paulo, 403 de de6"-ILJL2 de 1.996.

18 - OF-LEG3
OFICIO M.0978/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 29 de novembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 369/95, de autoria do
Vereador Edivaldo Estima - que disp5e sobre controle de
_dosagem alcoólica de condutores de veículos de transporte
_coletivo de passageiros em operação no Município, e dá outras
.providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Di gníssimo Prefeito do Municí p io de Sào Paulo.

jcss.
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eâmara ArticOai^a~10

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1996.  Cópia extraída de fls. n2 16/17 do Processo.

. (PROJETO DE LEI N2 369/95). Disp5e sobre controle de dosagem

alcoólica de condutores de veículos de transporte coletivo de

passageiros em operação no Município, e dá outras providências. A

. CAMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decreta: Art. 12 - Fica o

„ Executivo, através dos órgãos competentes, obrigado a fiscalizar

dosagem alcoólica de condutores de veículos de transporte

coletivo de passageiros em operação no Município. Parágrafo único

- A verificação de que trata o "caput" será realizada em pontos

aleatórios do Município, diariamente, nos períodos diurno e

noturno. Art. 22 - Comprovada a irregularidade, o veículo será

evacuado e recolhido pela fiscalização, cabendo à 	 empresa

infratora o pagamento de multa de 975 UFIRs (novecentas e setenta

e cinco Unidades Fiscais de Referência), duplicada a cada

recorrência. Art. 32 - O Executivo regulamentará a matéria em

prazo não superior a 90 (noventa) dias. Art. 42 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiaes em contrário. Eu,	 José Cristarouza Santos	 Oficial
Oficial Legislativo

, Legislativo, padrão "GPA-9-8" extraí a presente cópia fielmente

de fls.	 do	 livro	 competente	 n2	 48	 e	 digitei.	 Eu,

MARCOS ANT	 NID.AS
•' i . e	 afia	 loa• • •E4(( 

•, Assistente de Chefia Técnica, padrão "GPA-
Aisfsfono

10-8" a conferi. São Paulo, 29 de novembrigL5Ü2 7.J.996. Chefe da



eâmara

•

5Êeção ygwlicp Oe(PlÁparo e Registro de Documentos Legislativos,
GARETE NUNES DA SILVA 	 Xuiza ri:a0P eAhaminc

• Chefe de Seção• Técnica 	 	  Visto, Dixe I 	 	  Diretora do
Substituto	 DT.

Departamento dos Serviços Leg islativos da Câmara Municipal de Sáo

_Paulo.-

_ aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteir9/Filho; Unas Pires;
Dalmo Pessoa; Cosme Lopes; Mário Nada; A~Puimarães

jcss.

•
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Folha n •  2?- 	 do pruo
N.'  >DC 	de 9f

2A

amara u afde 	a.
funcA-Mo._.

LEI N9 DE	 DE	 DE 1996.

Disp5e sobre controle de
dosagem alcoólica de
condutores de veículos de
transporte coletivo de
passageiros em operação
no Município, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de
novembro de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 19 - Fica o Executivo, através dos

órgãos competentes, obrigado a fiscalizar dosagem alcoólica

_de condutores de veículos de transporte coletivo de

passageiros em operação no Município.

Parágrafo único - A verificação de que trata

o "caput" será realizada em pontos aleatórios do Município,

diariamente, nos períodos diurno e noturno.

Art. 29 - Comprovada a irregularidade, o

veículo será evacuado e recolhido pela fiscalização, cabendo

à empresa infratora o pagamento de multa de 975 UFIRs

(novecentas e setenta e cinco Unidades Fiscais de

Referência), duplicada a cada recorrência.

-1.-
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Folha n • aS	 do proc
N .  37‘ 	de 19_2£
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•
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•

Art. 32 - O Executivo regulamentará 	 a

matéria em prazo não superior a 90 (noventa) dias.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçifies em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 29	 de

novembro de 1996.

icss.

•



Folha ri:  2,•
CÂMARA MUNICIP E.CLE3n--1

O funcionário

do proc

n_ 413 opuão1

de 19  98. São Paulo,  03 	de 	 dezembro 
—MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2

03/12/95 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica

' decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n2

de autoria do Ver. Edivaldo Estima.

•
978 , de

de	 lei

369/95 ,

UECE131 EU:
/ /2 /9‘

Anexo:

.574"ij PinAd
Oficiei d atinote

WR 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 3.° 

do processo n°	 3 54	 de 19 	 	 	 / 	  (a)

KATHYA REGINA MORALES DE SOU7A
Assistente Parlamentar

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto total

24.12.96

MARGARETplgiNe.s LIA SILVA

Chefe de Seçáo Técnica

Substituto

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SÃ. - IMESPCÓD. 0233
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	   



LOgiata a.‘1 ,./gozeè0tè2

São Paulo, 23 deirreix.inty de 1996
GABINETE DO PREFEITOGABINETE DU PMEHU	 • 15 - DOCREC

15-0390/1996

29 2 T96 -	 . t P. li . e . i., • : .

,	

	R EC a SI:: (;) 1 ,e • 's e . !
	 »

LIDO	 HOJE	 Em 2 . 3.! ...... I ... ........, 	 .....	 d	 -94

ÁS COWSEÕES DE:	 . ACEITO O
	 Senhçw Presidente

	  	 C'  ---4-1-c-C •	
4,4. • .

........ ..... .....5...3.i-P.~2 . ..	 4-C..9-

	

,---1;"-x:' -, --- ?°1;2-.‘  - .	

‘•	 .. ,(y.q A8R 1997i

	

. -'	 ,1  L___
....Mt.4.1D.~	 çcp.4,c4v( enh"SáhOnra de acusar o recebimento

ri g '8 Wir17179,8-7( ,	 ravés do qual Vossa
Excelência enca . hou à sanção cópia autêntica de lei

......______..........______-.-pR er okyr , decretida	 por	 essa	 Egrégia	 Câmara,	 conforme

	

. 1_	 .substi_utivo apresentado pela Comissão de Finanças e
Orçamento, em sessão de 28 de novembro do corrente
ano, relativa ao Projeto de Lei n g 369/95.

Referida propositura, de autoria do
nobre Vereador Edivaldo Estima, dispõe sobre o
controle de dosagem alcoólica de condutores de
veículos de transporte coletivo de passageiros em
operação no Município.

'Contudo, embora louvando os
me':itórios propósitos norteadore,: de medida, vejo-me
compelido a vetá-la integralmente, em virtude da
inconstitucionalidade de que padece, bem assim de sua
contrariedade ao interesse público, de acordo com o
disposto pelo artigo 42, parágrafo l g , da Lei
Orgânica do Município.

N,	 Inicialmente,	 observo . que	 a
tituição Federal, em seu artigo 22, inciso x1

p&èfl ere à União competência privativa para legislar
rçNO '':).	 sob	 trânsito e transporte:	 .1!

—. nç 1 \996

 
"Art. 22 - Compete privativamente à
União legislar sobre: 

eotG

XI - trânsito e transporte;"
A lei federal específica à matéria é

o eSdi:\o Nacional de Trânsito (Lei n 2 5.10/6), cujo
artigo 89 assim preceitua:

"Art. 89 - É proibido a todo condutor
de veículo:

III - Dirigir em estado de embriaguês
alcoólica ou sob o efeito de
substância tóxica de qualquer
natureza.
Penalidade: grupo 1 e apreensão da
Carteira de Habilitação e do
Veículo."
A respeito do assunto, a Resolução nQ

737, de 12 de setembro de 1989, do Conselho Nacional

SGM - 002 - DGM

Olício 	 cre n.o

LIDO HOJE
ÁS COM!SEÕES DE:

7.5
çjV
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•

de Trânsito - CONTRAN, disciplina convenientemen=ar
ações e os meios para comprovação do estado de
embriaguês alcoólica, com a devida aplicação de
penalidade.

Cumpre-me consignar, a respeito, que
o artigo 2 Q da medida ora em exame dispõe de forma
diversa da prevista na Lei Federal, pois faz recair a
penalidade correspondente à embriaguês do motorista
do veículo sobre a empresa para o qual este trabalha,
quando é certo que a pena cabível só pode ser
aplicada à pessoa do infrator, tal qual previsto no
Código Nacional de Trânsito (art. 89, III) e
respectivo Regulamento (art. 189 e 199, II - Decreto
nQ 62.127, de 16 de janeiro de 1968).

A mencionada Resolução n Q 737 do
Conselho Nacional de Transito - CONTRAN, em seu
artigo 3Q, em consonância com as disposições legais
respectivas, estabelece que sendo comprovado o estado
de embriaguês alcoólica do condutor de veículo, será
a este aplicada a multa pertinente, ficando
apreendida sua carteira de habilitação.

Flagrante, pois, a
inconstitucionalidade de que se reveste a medida em
apreço, pois dispõe sobre matéria de competência
privativa da União, de acordo com o dispositivo
constitucional de início apontado, e já devidamente
disciplinada.

Por outro lado, observo que a
propositura em tela cogita sobre regulamentação e
fiscalização de trânsito e transporte, sendo certo
que a disciplina dessa matéria incumbe à autoridade
de trânsito do Município, de acordo com as
disposições legais aplicáveis à espécie.

Com	 efeito,	 dispõe	 nossa	 Lei
Orgânica, em seu artigo 172, que:

"Compete	 à	 Prefeitura	 planejar,
organizar,	 implantar e executar,
diretamente ou sob o regime de
concessão, permissão, ou outras
formas de contratação, bem como,
regulamentar, controlar e fiscalizar 
o transporte público, no âmbito do
Município." (grifei)
Ou seja, a matéria é de competência

do Executivo, certo como é que:
"O Município,	 quer como pessoa
jurídica de Direito Público (CC art.
14, III), quer como entidade
político-administrativa integrante da
organização e do território do
Estado-membro, atua por intermédio de

Administração local, o representa sob
prefeito.

o tríplice aspecto jurídico (judicial
e extrajudicial), administrativo e
social".

seu agente executivo, que é o
Este, como chefe da

(Direito	 Municipal
Brasileiro, Hely Lopes Meirelles,



eL0 MALUF
Prefeito

pág. 532, 6 ú edição)
Portanto, inserindo-se a matéria da

medida aprovada, no âmbito do Município, dentre as
atribuições do Prefeito, resulta manifesta a
ingerência do Legislativo em área própria do
Executivo, interferindo claramente na direção da
administração municipal. (Art. 69, inciso II da Lei
Orgânica da Cidade).

Observo, ainda, que a propositura em
foco versa sobre serviço público, sendo certo que a
iniciativa de lei disciplinando tal matéria é do
Prefeito, como assegura o artigo 37, parágrafo 22,
inciso IV da nossa Lei Orgânica.

Essa inaceitável interferência do
Legislativo na esfera de atuação privativa do
Executivo, implica violação ao princípio de
independência e harmonia dos Poderes, consagrado na
Constituição Federal, em seu artigo 2 g , transposto
para a esfera do Município, pelo artigo 6 Q da Lei
Orgânica.

Não bastassem as
inconstitucionalidades e ilegalidades apontadas,
impondo meu veto, a medida aprovada também contraria
o interesse público, na medida em que cria conflito
entre disposições legais sobre a mesma matéria.

Diante das razões alinhadas, vejo-me
compelido a não acolher o texto aprovado, vetando-o
integralmente por sua inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

Em tais condições, restituo a cópia
autêntica de início referida, submetendo o assunto ã
nova apreciação dessa Egrégia Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os proteitol de minha
elevada consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
DRCJ/sffs
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 28 DE

. POVEMBRO DE 1996.  Cópia extraída de fls. n2 16/17 do Processo.

_ (PROJETO DE LEI N2 369/95). Disp5e sobre controle de dosagem

alcoólica de condutores de veículos de transporte coletivo de

passageiros em operação no Município, e dá outras providências. A

40	 _ CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica o

_ Executivo, através dos órgãos competentes, obrigado a fiscalizar

dosagem alcoólica de condutores de veículos de 	 transporte

. coletivo de passageiros em operação no Município. Parágrafo único

- A verificação de que trata o "caput" será realizada em pontos

aleatórios do Município, diariamente, nos períodos diurno e

noturno. Art. 22 - Comprovada a irregularidade, o veículo será

evacuado e recolhido pela fiscalização, cabendo à empresa

infratora o pa gamento de multa de 975 UFIRs (novecentas e setenta

e cinco Unidades Fiscais de Referência), du p licada a cada
III

recorrência. Art. 32 - O Executivo regulamentará a matéria em

prazo não superior a 90 (noventa) dias. Art. 42 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

fs osiçOes em contrário. 	 Eu, ........,. ..°?..,	 OficialJosé CrIstin%ouza SaM
Oficial Legislattvo

gislativo, padrão "OPA-9-8" e traí a presente cópia fielmente

t . _de fls.	 do	 livro	 competente	 n2	 48	 e	 digitei.	 Eu,

_ \ I''V	 . Ásilitente ao. 4,"111 :calca
MARCOS ANTOVAKAS. . . , Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-

	

10-8" a conferi. Sào Paulo, 29 de nove . brp i 1996. Chefe da	 f/
i

-1- I,
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IM GA	 .	 „, SILVA
• 'Chefe de Seção (fecnita. H1	  Visto,

e Registro de Documentos Legislativos,

Diretora do£LIiZa 1-jr2W7-ull hm n irm 

i)ira sum.	 Diretora do

viços Legislativos a Câmalyhlunicipal de São
~imo

Departamento dos Ser

_Paulo.-
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Assessor Técnico Leg. Chefe-
A. T. M.

( LUIZ AREIAS E CARVALHO4( LUIZ AREIARLin CARVALHO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

_.--

do processo n°	 -- 3'-9 	 de 19. g 	 	 	 (a)	 COW

2-sis ComissOes de Justiça, Política Urbana, Administração Públi

ca, Trânsito e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

27.12.96

0:511 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Co r-pÀti II et‘u,i1Q .ã. o .'. gsiv\J ta e t.

Eaa /(___, i X.,/ (tiN -	 ................ 	 -

i .	 \

ORLANDO KOCI IN ! EN:Dé:
AUXILIAR LEGISLA IVO

DT. 94 - SenhorNt, Pk`-, fe,
enw. d.) com o*M-F'c'.f..) COM o Art. 275

d	

V

:ri:Xe pr o Étf	 rti
o P....u:".nriá0t

smaat2Ud'r,i;ezenter pr o É:4 31A

o arquiva-

SP.,	 o( /

ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LF,GINLATIVO

,nualio ridpluRn
Ao Nobre Vereador -

para relatar.
Satz da CQ11!)53 áatIHGd'	 uli;h4 á ,J,1

em_____ da______
----

ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

SEGUE 	 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	 	 N.

À A. T. for

Ern,ild 
À A. T. INC fm__

7



FOLHA TAQUIGRAFO

OPERADOR

Zg

RODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

Z6 f

SESSÃO DATA

REVISOR

Item 189.

Diacar.m.5.o e votação tinimo do voto total apooto pelo Execu

tivo ao PL 369/95 1 xestdo Vereador Edivaldo Estima, que dispão sobro cont-
r '

trole e dosagem alcodlica de condutores de veículos do transporte coà-

tivo de passageitos em operação no Município.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta doa membros da

Câmara.

Permanece em pauta at6 votação firo,.

DOCREC 15-390/96.

CÓD. 0596
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—TAQUIGRAFIA —

RODIZIO ORADORSESSÃOFOLHA TAQUIGRAFO

OPERADOR CADERNOREVISOR

No lja oradores inscritos; esta encerrada a discussão. A votos. Os

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrárioç l ou aquele

que desejarem verificaçao nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrá'xio.

O SR. PRESIDENTE (Jose: índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Está aceito o veto, com os votos contrários da . . Bancada do PSDB.

Arquive-se .o proàeto..

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0596
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Papel para informaçâo, rubricado com9rie9he ri!  39

15- 	 Or do processo n. 	 ,	 ,F), 	 de 19	 (a) .

LEG.3 - Sra. Chefe:

--

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

RECEBIDO EM L

Em

-i703 nw.v.



4o/liolrn!sob tolha

Sra. Soraia,

Preparar ofício comunicando ao Executivo
a m

anutenção do veto aposto à lei relati

11/ /fz
hAARGARET1-01.11•11'_,S DA SILVA

Chefe de Seção "recalca III
SuhstImto

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme de spacho de V.Sa.I /	 /

48SORA .' 	 1.r.à.i.-.,A BARBOSA

AesisIso r iiiir.ileita Técnica

(	

...

va ao nrp,c.,-,4--va ao presente processo.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 c‘cumento 	  e papel para informação, rubricado 	



.:i. 
pegoli!„:11

t, IA'''
.:4

HlII
,0011111119.k,:Ntró,V'

'JeirM0
amara Atida;

Folha n.o 40.......	 dc proc.,	 1
r10

	 d u 19 giC--11

São Paulo, /21 de abril de 19

18 - OF-LEG3	 1

OFICIO H.0129/1997 1

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09
de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à
lei que disp5e sobre controle de dosagem alcoólica de
condutores de veículos de transporte coletivo de passageiros
em operação no Município, e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo oficio A.T.L. n2 292/96, de
23 de dezembro de 1996, referente ao P.L. n2 369/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NalrD640
P;Iesi en/e

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



CI‘t

tke'‘.Pr.....g e er

MEMORANDO

110

, !Folha	 Lit
CÂMARA MUNIÁC H I, Piel-D--E-SAx0 r. f,", e/N U L O

I	 ........ 	 'f%)...... 	 7 gu
São Paulo, 	 14  de	 ----"Tist. 97

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0129/97 de
14-04-97	 , comunicando ao Senhor Prefeito a	 manutens9.0 do
veto	 total aposto pelo Executivo a lei relativa ao proje-
to de Lei n 2 369/95.

Anexo:

.9

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado como (o 	n? 	

do processo n° 	 de 19 C1-5. 	 991/ ..	 /  AP)" 	 (a)	 4111t	 	
,/

3G 5 
dffk

Para as devidas providências e posterior

arquivamento.

25 /	 /

MARGARETT • .4 NES DA SILVA
Chefe de	 ão Técnica III

Sutiturn

Ao DT. 94 - Sra. CWo:
Arquivar o pronto precoFw

	--

LUIZ AREIAS W:' CARVALHO

Ass. Técn. Leg. Chefa - AT. M.

DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTACAD E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

;'n 	 A	 RI 1,À A.•.M,

Senhor Assessor Chefe,

Proc. ancerrado c

Arquivo em,,M

O Func.'	 .

'At% Atie
.re f .1~11 té I 1.99

WAMAMAGUMAUAKAO

fls.
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)	 •

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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